DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA DO PRESIDENTE

PORTARIA N.º 625/2009/CRH
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos no art. 37 da Constituição

Federal, especialmente os de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO os termos da liminar concedida monocraticamente em

22/01/2009 pelo Conselheiro Mairan Gonçalves Maia Júnior, confirmada,

por maioria, em 28/01/2009, pelo Pleno do Conselho Nacional de Justiça,

p r o f e r i d a

n o P r o c e d ime n t o d e C o n t r o l e A dmi n i s t r a t i v o

n . º 200910000000001415;
CONSIDERANDO o despacho exarado em 12/02/2009, da lavra do d.

relator, determinando a intimação individual dos servidores do Tribunal de

Justiça de Mato Grosso, em adoção a decisão do Colendo Supremo

Tribunal Federal, na apreciação do art. 98 do Regimento Interno do

Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO que há mais de 30 (trinta) dias fora ordenado aos Juízes

Diretores dos Fóruns do Estado que encetassem providências para a

pronta intimação dos servidores da Justiça abrangidos pela liminar, sendo

que, até o momento, quase a maioria ainda não foi localizado para o ato,

podendo caracterizar, inclusive, abandono do cargo, passível, portanto,

de demissão.
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Poder Judiciário de Mato

Grosso, exercer a suprema inspeção dos atos administrativos e manter a

sua disciplina na administração da Justiça.
RESOLVE:
Art. 1º Determinar aos Juízes de Direito Diretores dos Fóruns deste

Estado, que promovam, no prazo de 05 (cinco) dias, a intimação individual

dos servidores atingidos pelos efeitos da liminar do Conselho Nacional de

Justiça, para providências que entenderem necessárias à defesa de seus

direitos, sob pena de suspensão salarial.

Art. 2° Após o decurso do prazo, os magistrados encarregados desse

mister deverão encaminhar a Coordenação de Recursos Humanos,

certidão circunstanciada constando o nome daqueles que não foram

localizados, bem como daqueles intimados, para pronta comunicação ao

Conselho Nacional de Justiça.

Art. 3° Decorrido o prazo do artigo 1°, com ou sem as respostas dos

Diretores, a Coordenadoria de Recursos Humanos fará relatório nominal

daqueles servidores não localizados, bem como das Comarcas cujo

Diretor não cumpriu esta Portaria, encaminhando-o, "incontinenti" à

Presidência e para a Corregedoria-Geral da Justiça.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 16 de abril de 2009.
